PARECER N.º  1006, de 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Processo RGL 5723, de 2005.
Por distribuição do Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento cabe-me relatar a matéria objeto do Processo RGL 2514, de 2006, o que o faço ratificando em seu inteiro teor a manifestação do Nobre Deputado Edmir Chedid acostada a fls. 20 usque 24 destes autos.

É o nosso parecer.

a) JONAS DONIZETTE -  Relator

Aprovado o parecer tomando conhecimento da documentação e da informação.

Sala das Comissões, em 5/6/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

WALDIR AGNELLO – BRUNO COVAS – SAMUEL MOREIRA – JONAS DONIZETTE – JORGE CARUSO – VITOR SAPIENZA – MÁRIO REALI – ENIO TATTO – MILTON LEITE FILHO
Manifestação a que se refere o Relator 

Em atendimento ao disposto nos artigos 54 e 55 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000, o Poder Executivo publicou no Diário Oficial do Estado do dia 31 de janeiro (DOE – Poder Executivo Seção I, fls. 14 a 25) relatório resumido da execução orçamentária referente ao terceiro quadrimestre de 2005, além de texto preparado pelo Senhor Secretário da Fazenda para apresentação em Audiência Pública, realizada em respeito ao disposto no §4.º do artigo 9.º da Lei de Responsabilidade Fiscal.
O Senhor Presidente desta Comissão solicitou ao Senhor Presidente desta Casa que a documentação fosse autuada e protocolada para posterior análise da Comissão. 
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o relatório encaminhado pelo Governo do Estado, constante de fls. 7/19 do Processo RGL 2514/2006, para efeito do previsto no artigo 32 da Constituição Estadual, combinado com o artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa, tomando, se necessário, as providências previstas no artigo 31, e seus parágrafos, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Examinando os autos, observa-se, inicialmente, que, no tocante ao resultado primário, a meta de resultado fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento para o exercício de 2005 foi de R$ 3.220 milhões, a qual, comparada com o superávit obtido em 2004, representou uma diminuição de 13,1%, em razão de previsão de maior ingresso de operações de crédito, no total de R$911 milhões, 66,24% maiores que o previsto para 2004 (R$548 milhões), conforme podemos visualizar no gráfico abaixo:
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Em 2005, foi obtido um superávit primário de R$3.377 milhões, permitindo a cobertura integral de toda a despesa primária, sem necessidade de adoção de qualquer providência adicional para o cumprimento da meta anual de resultado primário de R$ 3.220 milhões fixadas pelas Lei de Diretrizes Orçamentárias e de Orçamento para 2005.
Esse superávit, 4,9% superior à meta legal, deveu-se basicamente ao comportamento das receitas primárias, que superaram a previsão inicial e o excesso de gastos em relação à despesa inicial programada.
Receitas
No exercício financeiro de 2005, a receita tributária atingiu R$ 57.046 milhões. Comparando com 2004, apresentou uma expansão nominal de 11,4% ou real de 5,2%, quando descontada a taxa de inflação do período calculada pelo IGP-DI da FGV. Relativamente à previsão inicial de R$ 54.768 milhões, a receita tributária arrecadada cresceu 4,2%, em termos nominais, representando um ganho de R$ 2.279 milhões.
Este ganho decorreu do desempenho favorável: 
1) do ICMS, que apresentou arrecadação de R$ 49.989 milhões, valor R$ 1.520 milhões ou 3,1% superior à previsão inicial da LOA; e relativamente ao ano de 2004, foi verificado um crescimento real 3,5%, superando o crescimento do PIB nacional;
2) do IPVA, que apresentou arrecadação de R$ 4.672 milhões, 13,8% superior à previsão inicial da LOA, e real de 8,3%, refletindo o crescimento de 12,3% das vendas de veículos novos no Estado de São Paulo, e o aumento dos preços dos veículos acima da inflação medida pelo IGP-DI/FGV.
As Transferências Constitucionais e Legais da União, excluídos os repasses para o regime de Gestão Plena do SUS e da CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico), também contribuíram positivamente ao somar R$ 4.896 milhões, valor 11,6% superior à arrecadação de R$ 4.385 milhões em 2004. O aumento dessas transferências se deve, em grande parte à maior da arrecadação do Imposto de Renda, sobretudo das pessoas jurídicas.
Em sentido oposto, as transferências voluntárias de convênios com a União apresentaram redução de 26,5%, quando comparadas com os valores repassados em 2004, especialmente as vinculadas aos programas de segurança e administração penitenciária e de emprego (SINE - Sistema Nacional de Emprego).
Dada a vinculação constitucional e legal de recursos, tanto da receita tributária como das transferências federais, a maior parte do ganho, cerca de 60%, representou aumento correspondente de despesas, sendo 30% destinados à Educação, 12% a gastos na Saúde, 1% para a Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa), 13% para pagamento do serviço da dívida com a União, além de 1% para a contribuição para o Pasep (Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público).
Quanto aos repasses para o regime de Gestão Plena do SUS e da CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico), a vinculação é integral, ou seja, maiores repasses representaram correspondente aumento de gastos nas suas respectivas finalidades: a Secretaria da Saúde repassou mais recursos do Fundo Nacional de Saúde (Fundes) aos municípios não habilitados e aos órgãos e unidades de saúde e a função Transportes contou com mais recursos para investimentos.
Despesa
Considerando todas as fontes de recursos, a despesa primária realizada em 2005 totalizou R$ 68.846 milhões, superando em 8,1% a previsão inicial. No entanto, quando confrontada com as despesas fiscais autorizadas durante o exercício de 2005, observa-se uma economia orçamentária de R$ 1.782 milhões, correspondente a 2,5% do total autorizado de R$ 70.629 milhões. Comparado com a despesa realizada em 2004, de R$ 60.031 milhões, o gasto primário apresentou expansão de 14,7%, refletindo: 
1) a retomada dos investimentos, que alcançaram R$ 5.690 milhões (ou 10% da RCL) ante R$ 4.035 milhões (ou 8,2%da RCL) realizados no ano anterior, apontando um crescimento de 40,3%; 
2) aumento de gastos nas funções que possuem vinculação constitucional e legal de recursos, principalmente Educação e Saúde; e 
3) os reajustes salariais concedidos a partir de setembro e que abrangera, quase a totalidade do funcionalismo.
As despesas com Pessoal e Encargos Sociais, a principal despesa fiscal do Estado, atingiram em dezembro de 2005, o montante acumulado de R$ 28.667 milhões, já descontada a parcela de gastos paga com as contribuições de servidores, correspondendo a 50,50% da Receita Corrente Líquida (RCL), abaixo do limite de 60% estabelecido na LRF.
A Dívida Consolidada Líquida (DCL) em 31/12/2005 montava a R$ 112,5 bilhões, um aumento de 2,3% em relação ao saldo existente em 31/12/2004. Como proporção da Receita Corrente Líquida (RCL), a razão de 2,23 observada em dezembro de 2004 foi reduzida, ao final do 3º quadrimestre de 2005, para 1,98.
O Governo do Estado de São Paulo - após o grande salto de 1,98 em 2001 para 2,27 em 2002, em função da forte aceleração de 26,4% do IGP-DI naquele ano -, encontra-se,  abaixo do teto de 2,0 vezes a RCL estabelecido pela Resolução 40/01 do Senado Federal, nos termos da LRF.
A desvalorização do dólar e a variação negativa do IGP-DI/FGV entre maio e julho de 2005 contribuíram para reduzir o crescimento da dívida consolidada. Os contratos indexados ao câmbio somaram R$ 5,1 bilhões ou 4,1% da Dívida Consolidada, o que representa uma redução de 21,2% em relação ao saldo no início do ano, refletindo as amortizações efetuadas e o recuo da cotação do dólar de R$ 2,6544 em 31/12/04 para R$ 2,3407 em 31/12/05.
A dívida renegociada com a União no âmbito da Lei 9496/97, que representa 90% da Dívida Consolidada, cresceu 3,8%, passando de R$ 109,3 bilhões em 31/12/04 para R$ 113,4 bilhões em 31/12/05. O crescimento da dívida em relação ao saldo do início do ano deveu-se exclusivamente à capitalização de parte dos juros e à correção do saldo devedor pelo IGP-DI/FGV, já que no período o Governo do Estado cumpriu rigorosamente o Programa de Ajuste Fiscal com a União.
Outro importante indicador da  prudência fiscal definido na LRF diz respeito ao acúmulo de restos a pagar comparado com a disponibilidade de caixa. Em 31/12/2005 os Restos a Pagar, ou dívidas de curto prazo, do Poder Executivo somaram R$ 5.862 milhões e foram superadas pelas disponibilidades, ou saldo de caixa, que alcançaram R$ 9.578 milhões. A relação “Saldo de Caixa / Restos a Pagar” foi de 1,63, apontando que toda despesa efetuada e não paga no final de 2005 [image: image2.wmf]Receita Corrente Líquida X Dívida Consolidada Líquida
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possuía contrapartida financeira no caixa do Tesouro Paulista.
Em síntese, a meta fixada de resultado primário foi cumprida, as despesas com pessoal e a dívida como proporção da receita corrente líquida encontram-se abaixo dos tetos legais, ficando demonstrado que todos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal foram observados.
Por fim, devemos fazer uma ressalva quanto à previsão da receita, que tem sido subestimada pelo Governo e que deve acompanhar os níveis de arrecadação verificados nos últimos anos. A receita subestimada torna a peça analisada e aprimorada por esta Casa uma peça de ficção, tendo em vista que o Executivo usa este “excesso” como melhor lhe convém. 
Esta Casa corrigiu na proposta orçamentária para 2006, o Projeto de lei n.º 700, de 2005, a previsão de receita a fim de que esta prática não se repita.
O aumento do saldo da dívida não se deve à gestão do Governo do Estado, mas à política macroeconômica, que mantém taxas de juros astronômicas que incidem sobre toda a Federação, inclusive sobre o Estado de São Paulo, que é mais uma de suas vítimas. 
Portanto, esta Comissão de Finanças e Orçamento toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 7389, de 2005, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, permanecendo no aguardo da decisão do Tribunal de Contas do Estado sobre as Contas Anuais referentes ao exercício de 2005.
É o nosso parecer.
Sala das Comissões, em
DEPUTADO EDMIR CHEDID
Relator
PARECER Nº                              , DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2514, DE 2006 

Em atendimento ao disposto nos artigos 54 e 55 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000, o Poder Executivo publicou no Diário Oficial do Estado do dia 31 de janeiro (DOE – Poder Executivo Seção I, fls. 14 a 25) relatório resumido da execução orçamentária referente ao terceiro quadrimestre de 2005, além de texto preparado pelo Senhor Secretário da Fazenda para apresentação em Audiência Pública, realizada em respeito ao disposto no §4.º do artigo 9.º da Lei de Responsabilidade Fiscal.
O Senhor Presidente desta Comissão solicitou ao Senhor Presidente desta Casa que a documentação fosse autuada e protocolada para posterior análise da Comissão. 
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o relatório encaminhado pelo Governo do Estado, constante de fls. 7/19 do Processo RGL 2514/2006, para efeito do previsto no artigo 32 da Constituição Estadual, combinado com o artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa, tomando, se necessário, as providências previstas no artigo 31, e seus parágrafos, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Examinando os autos, observa-se, inicialmente, que, no tocante ao resultado primário, a meta de resultado fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento para o exercício de 2005 foi de R$ 3.220 milhões, a qual, comparada com o superávit obtido em 2004, representou uma diminuição de 13,1%, em razão de previsão de maior ingresso de operações de crédito, no total de R$911 milhões, 66,24% maiores que o previsto para 2004 (R$548 milhões), conforme podemos visualizar no gráfico abaixo:
Resultado Primário
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Em 2005, foi obtido um superávit primário de R$3.377 milhões, permitindo a cobertura integral de toda a despesa primária, sem necessidade de adoção de qualquer providência adicional para o cumprimento da meta anual de resultado primário de R$ 3.220 milhões fixadas pelas Lei de Diretrizes Orçamentárias e de Orçamento para 2005.
Esse superávit, 4,9% superior à meta legal, deveu-se basicamente ao comportamento das receitas primárias, que superaram a previsão inicial e o excesso de gastos em relação à despesa inicial programada.
Receitas
No exercício financeiro de 2005, a receita tributária atingiu R$ 57.046 milhões. Comparando com 2004, apresentou uma expansão nominal de 11,4% ou real de 5,2%, quando descontada a taxa de inflação do período calculada pelo IGP-DI da FGV. Relativamente à previsão inicial de R$ 54.768 milhões, a receita tributária arrecadada cresceu 4,2%, em termos nominais, representando um ganho de R$ 2.279 milhões.
Este ganho decorreu do desempenho favorável: 
1) do ICMS, que apresentou arrecadação de R$ 49.989 milhões, valor R$ 1.520 milhões ou 3,1% superior à previsão inicial da LOA; e relativamente ao ano de 2004, foi verificado um crescimento real 3,5%, superando o crescimento do PIB nacional;
2) do IPVA, que apresentou arrecadação de R$ 4.672 milhões, 13,8% superior à previsão inicial da LOA, e real de 8,3%, refletindo o crescimento de 12,3% das vendas de veículos novos no Estado de São Paulo, e o aumento dos preços dos veículos acima da inflação medida pelo IGP-DI/FGV.
As Transferências Constitucionais e Legais da União, excluídos os repasses para o regime de Gestão Plena do SUS e da CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico), também contribuíram positivamente ao somar R$ 4.896 milhões, valor 11,6% superior à arrecadação de R$ 4.385 milhões em 2004. O aumento dessas transferências se deve, em grande parte à maior da arrecadação do Imposto de Renda, sobretudo das pessoas jurídicas.
Em sentido oposto, as transferências voluntárias de convênios com a União apresentaram redução de 26,5%, quando comparadas com os valores repassados em 2004, especialmente as vinculadas aos programas de segurança e administração penitenciária e de emprego (SINE - Sistema Nacional de Emprego).
Dada a vinculação constitucional e legal de recursos, tanto da receita tributária como das transferências federais, a maior parte do ganho, cerca de 60%, representou aumento correspondente de despesas, sendo 30% destinados à Educação, 12% a gastos na Saúde, 1% para a Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa), 13% para pagamento do serviço da dívida com a União, além de 1% para a contribuição para o Pasep (Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público).
Quanto aos repasses para o regime de Gestão Plena do SUS e da CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico), a vinculação é integral, ou seja, maiores repasses representaram correspondente aumento de gastos nas suas respectivas finalidades: a Secretaria da Saúde repassou mais recursos do Fundo Nacional de Saúde (Fundes) aos municípios não habilitados e aos órgãos e unidades de saúde e a função Transportes contou com mais recursos para investimentos.
Despesa
Considerando todas as fontes de recursos, a despesa primária realizada em 2005 totalizou R$ 68.846 milhões, superando em 8,1% a previsão inicial. No entanto, quando confrontada com as despesas fiscais autorizadas durante o exercício de 2005, observa-se uma economia orçamentária de R$ 1.782 milhões, correspondente a 2,5% do total autorizado de R$ 70.629 milhões. Comparado com a despesa realizada em 2004, de R$ 60.031 milhões, o gasto primário apresentou expansão de 14,7%, refletindo: 
1) a retomada dos investimentos, que alcançaram R$ 5.690 milhões (ou 10% da RCL) ante R$ 4.035 milhões (ou 8,2%da RCL) realizados no ano anterior, apontando um crescimento de 40,3%; 
2) aumento de gastos nas funções que possuem vinculação constitucional e legal de recursos, principalmente Educação e Saúde; e 
3) os reajustes salariais concedidos a partir de setembro e que abrangera, quase a totalidade do funcionalismo.
As despesas com Pessoal e Encargos Sociais, a principal despesa fiscal do Estado, atingiram em dezembro de 2005, o montante acumulado de R$ 28.667 milhões, já descontada a parcela de gastos paga com as contribuições de servidores, correspondendo a 50,50% da Receita Corrente Líquida (RCL), abaixo do limite de 60% estabelecido na LRF.
A Dívida Consolidada Líquida (DCL) em 31/12/2005 montava a R$ 112,5 bilhões, um aumento de 2,3% em relação ao saldo existente em 31/12/2004. Como proporção da Receita Corrente Líquida (RCL), a razão de 2,23 observada em dezembro de 2004 foi reduzida, ao final do 3º quadrimestre de 2005, para 1,98.
O Governo do Estado de São Paulo - após o grande salto de 1,98 em 2001 para 2,27 em 2002, em função da forte aceleração de 26,4% do IGP-DI naquele ano -, encontra-se,  abaixo do teto de 2,0 vezes a RCL estabelecido pela Resolução 40/01 do Senado Federal, nos termos da LRF.
A desvalorização do dólar e a variação negativa do IGP-DI/FGV entre maio e julho de 2005 contribuíram para reduzir o crescimento da dívida consolidada. Os contratos indexados ao câmbio somaram R$ 5,1 bilhões ou 4,1% da Dívida Consolidada, o que representa uma redução de 21,2% em relação ao saldo no início do ano, refletindo as amortizações efetuadas e o recuo da cotação do dólar de R$ 2,6544 em 31/12/04 para R$ 2,3407 em 31/12/05.
A dívida renegociada com a União no âmbito da Lei 9496/97, que representa 90% da Dívida Consolidada, cresceu 3,8%, passando de R$ 109,3 bilhões em 31/12/04 para R$ 113,4 bilhões em 31/12/05. O crescimento da dívida em relação ao saldo do início do ano deveu-se exclusivamente à capitalização de parte dos juros e à correção do saldo devedor pelo IGP-DI/FGV, já que no período o Governo do Estado cumpriu rigorosamente o Programa de Ajuste Fiscal com a União.
Outro importante indicador da  prudência fiscal definido na LRF diz respeito ao acúmulo de restos a pagar comparado com a disponibilidade de caixa. Em 31/12/2005 os Restos a Pagar, ou dívidas de curto prazo, do Poder Executivo somaram R$ 5.862 milhões e foram superadas pelas disponibilidades, ou saldo de caixa, que alcançaram R$ 9.578 milhões. A relação “Saldo de Caixa / Restos a Pagar” foi de 1,63, apontando que toda despesa efetuada e não paga no final de 2005 [image: image4.wmf]63.735
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possuía contrapartida financeira no caixa do Tesouro Paulista.
Em síntese, a meta fixada de resultado primário foi cumprida, as despesas com pessoal e a dívida como proporção da receita corrente líquida encontram-se abaixo dos tetos legais, ficando demonstrado que todos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal foram observados.
Por fim, devemos fazer uma ressalva quanto à previsão da receita, que tem sido subestimada pelo Governo e que deve acompanhar os níveis de arrecadação verificados nos últimos anos. A receita subestimada torna a peça analisada e aprimorada por esta Casa uma peça de ficção, tendo em vista que o Executivo usa este “excesso” como melhor lhe convém. 
Esta Casa corrigiu na proposta orçamentária para 2006, o Projeto de lei n.º 700, de 2005, a previsão de receita a fim de que esta prática não se repita.
O aumento do saldo da dívida não se deve à gestão do Governo do Estado, mas à política macroeconômica, que mantém taxas de juros astronômicas que incidem sobre toda a Federação, inclusive sobre o Estado de São Paulo, que é mais uma de suas vítimas. 
Portanto, esta Comissão de Finanças e Orçamento toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 7389, de 2005, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, permanecendo no aguardo da decisão do Tribunal de Contas do Estado sobre as Contas Anuais referentes ao exercício de 2005.
É o nosso parecer.
a)  EDMIR CHEDID 
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		Resultado Primário (1) - em R$ milhões

		2005 2004 Δ %

		(A)=Meta (B) (A)/(B)

		Receita Primária (2) 66.906 63.735 5,0%

		(-) Despesa Primária (3) 63.686 60.031 6,1%

		= SUPERÁVIT PRIMÁRIO 3.220 3.704 (13,1%)
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				12/31/04		4/30/05		8/31/05		12/31/05

		Dívida Consolidada Líquida		121,407,857.00		124,204,324.00		125,112,800.00		126,001,390.00
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_1245077924.xls
Gráfico3

		Receita Primária		Receita Primária		Receita Primária

		Despesa Primária		Despesa Primária		Despesa Primária



2004real

2005meta

2005real

63735

66906

72223

60031

63686

68846



Gráfico2

		38352		38352

		38472		38472

		38595		38595

		38717		38717



Dívida Consolidada Líquida

Receita Corrente Líquida

R$

Receita Corrente Líquida X Dívida Consolidada Líquida

121407857

49418526

124204324

52208287

125112800

54939750

126001390

56769259



metas resultado primário

		2005		2005

		2004		2004



Receita Primária

Despesa Primária

Resultado Primário (em R$milhoes)

66906

63686

63735

60031



Plan1

		Resultado Primário (1) - em R$ milhões

		2005 2004 Δ %

		(A)=Meta (B) (A)/(B)

		Receita Primária (2) 66.906 63.735 5,0%

		(-) Despesa Primária (3) 63.686 60.031 6,1%

		= SUPERÁVIT PRIMÁRIO 3.220 3.704 (13,1%)

						2004real		2005meta		2005real

				Receita Primária		63,735		66,906		72,223

				Despesa Primária		60,031		63,686		68,846





Plan1

		0		0		0

		0		0		0



2004real

2005meta

2005real



Plan2

						jan/ago 2005		meta 2005		2004

				receita primária		48643		45095		42390

				despesa primária		38229		39604		34365

				superávit primário		10415		5491		8025





Plan2

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0



jan/ago 2005

meta 2005

2004

Resultado Acumulado jan/ago 2005



Plan3

				12/31/04		4/30/05		8/31/05		12/31/05

		Dívida Consolidada Líquida		121,407,857.00		124,204,324.00		125,112,800.00		126,001,390.00

		Receita Corrente Líquida		49,418,526.00		52,208,287.00		54,939,750.00		56,769,259.00

		Dívida consolidada líquida/Receita Corrente Liquida		2.46		2.38		2.28		2.22






_1245077926.xls
Gráfico2

		38352		38352

		38472		38472

		38595		38595

		38717		38717



Dívida Consolidada Líquida

Receita Corrente Líquida

R$

Receita Corrente Líquida X Dívida Consolidada Líquida

121407857

49418526

124204324

52208287

125112800

54939750

126001390

56769259



metas resultado primário

		2005		2005

		2004		2004



Receita Primária

Despesa Primária

Resultado Primário (em R$milhoes)

66906

63686

63735

60031



Plan1

		Resultado Primário (1) - em R$ milhões

		2005 2004 Δ %

		(A)=Meta (B) (A)/(B)

		Receita Primária (2) 66.906 63.735 5,0%

		(-) Despesa Primária (3) 63.686 60.031 6,1%

		= SUPERÁVIT PRIMÁRIO 3.220 3.704 (13,1%)

						2005		2004

				Receita Primária		66,906		63,735

				Despesa Primária		63,686		60,031





Plan2

						jan/ago 2005		meta 2005		2004

				receita primária		48643		45095		42390

				despesa primária		38229		39604		34365

				superávit primário		10415		5491		8025





Plan2

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0



jan/ago 2005

meta 2005

2004

Resultado Acumulado jan/ago 2005



Plan3

				12/31/04		4/30/05		8/31/05		12/31/05

		Dívida Consolidada Líquida		121,407,857.00		124,204,324.00		125,112,800.00		126,001,390.00

		Receita Corrente Líquida		49,418,526.00		52,208,287.00		54,939,750.00		56,769,259.00

		Dívida consolidada líquida/Receita Corrente Liquida		2.46		2.38		2.28		2.22






_1245077916.xls
Gráfico3

		Receita Primária		Receita Primária		Receita Primária

		Despesa Primária		Despesa Primária		Despesa Primária



2004real

2005meta

2005real

63735

66906

72223

60031

63686

68846



Gráfico2

		38352		38352

		38472		38472

		38595		38595

		38717		38717



Dívida Consolidada Líquida

Receita Corrente Líquida

R$

Receita Corrente Líquida X Dívida Consolidada Líquida

121407857

49418526

124204324

52208287

125112800

54939750

126001390

56769259



metas resultado primário

		2005		2005

		2004		2004



Receita Primária

Despesa Primária

Resultado Primário (em R$milhoes)

66906

63686

63735

60031



Plan1

		Resultado Primário (1) - em R$ milhões

		2005 2004 Δ %

		(A)=Meta (B) (A)/(B)

		Receita Primária (2) 66.906 63.735 5,0%

		(-) Despesa Primária (3) 63.686 60.031 6,1%

		= SUPERÁVIT PRIMÁRIO 3.220 3.704 (13,1%)

						2004real		2005meta		2005real

				Receita Primária		63,735		66,906		72,223

				Despesa Primária		60,031		63,686		68,846





Plan1

		0		0		0

		0		0		0



2004real

2005meta

2005real



Plan2

						jan/ago 2005		meta 2005		2004

				receita primária		48643		45095		42390

				despesa primária		38229		39604		34365

				superávit primário		10415		5491		8025





Plan2

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0



jan/ago 2005

meta 2005

2004

Resultado Acumulado jan/ago 2005



Plan3

				12/31/04		4/30/05		8/31/05		12/31/05

		Dívida Consolidada Líquida		121,407,857.00		124,204,324.00		125,112,800.00		126,001,390.00

		Receita Corrente Líquida		49,418,526.00		52,208,287.00		54,939,750.00		56,769,259.00

		Dívida consolidada líquida/Receita Corrente Liquida		2.46		2.38		2.28		2.22






